
 

DIRETORIA DE SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA
 

OFÍCIO Nº 81/2024/SEMSURB / GASEC/DILIU
São Cristóvão, 28 de fevereiro de 2024.

 
A Sua Excelência o Senhor
JOSE ROBSON ALMEIDA SANTOS
ROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Rua Messias Prado, Nº65
 
 
 

Assunto: 2° Termo Aditivo ao Contrato 007_2022 - Processo 004.2024.012

 
Senhor Procurador,
 
Venho por meio deste solicitar análise e parecer técnico referente ao 2° termo

aditivo ao Contrato 007_2022 - PLANETA INDÚSTRIA E SERVIÇOS EIRELI.

Documento assinado eletronicamente por Aline Benício Bastos Lima , Diretora, em 28/02/2024, às 11:21, Lei
14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0004486 e o código CRC 7D8A518B.

Praça Getúlio Vargas, Nº18 - Bairro CENTRO CEP 49100-041 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br 
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ANEXO I

Certifico, com a fé pública inerente ao cargo, que, no mês em questão, foram praticados os seguintes atos
de fiscalização administrativa:

1 – CHECK LIST

ITENS SIM OBSERVAÇÃO
EMPENHO x
OUTROS DOCUMENTOS
2 – ATOS DE FISCALIZAÇÃO (SE APLICÁVEL)

ATO DE FISCALIZAÇÃO PRATICADO DATA
IDENTIFICOU

IRREGULARIDADE?
HOUVE ALGUM QUESTIONAMENTO

OU
INCONSISTÊNCIAS?

1 Solicitação de Licenças Ambientais 18/08/23 NÃO
2 Comprovante de Pagamento da Folha de funcionários 13/12/2023 SIM

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO - FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
RECEBIMENTO PROVISÓRIO ADMINISTRATIVO

Servidor: Aline Benicio Bastos Lima Atribuição: Diretoria de
Limpeza Urbana

Contrato: 007_2022 Mês/Ano: 1° Aditivo de
prazo 23/24

Objeto: Serviços de coleta, transporte e descarga de resíduos volumosos; além de
coleta; além de coleta, transporte, segregação, processamento e armazenamento
de Resíduos da Construção Civil – RCC e limpeza mecanizada de canais

Empresa: PLANETA
INDÚSTRIA E SERVIÇOS
EIRELI
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(...)

3 – MEDIDAS ADOTADAS PARA A SOLUÇÃO DE IRREGULARIDADES (SE APLICÁVEL)

IRREGULARIDADE, QUESTIONAMENTO OU
INCONSISTÊNCIA IDENTIFICADA

MEDIDAS
ADOTADAS PELO

FISCAL
DATA PROBLEMA RESOLVIDO?

1 Atraso de Pagamento da folha NOTIFICAÇÃO 13/12/2023 SIM
2

(...)

4 – DEMAIS INFORMAÇÕES (SE APLICÁVEL)

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.
ASSINATURA DO FISCAL ADMINISTRATIVO DATA

ALINE BENICIO BASTOS LIMA 05/02/2024

OBSERVAÇÕES RELEVANTES

Assinatura:

Data: / /

Nome do Responsável: o

CIÊNCIA DA EMPRESA
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30/01/2024, 11:28 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 09.184.291/0001-90
Razão

Social: PLANETA INDUSTRIA E SERVICOS EIRELI

Endereço: R ELIZETE ARAGAO CABRAL 468 / INACIO BARBOSA / ARACAJU / SE /
49041-149

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/01/2024 a 17/02/2024

Certificação Número: 2024011906422887315485

Informação obtida em 30/01/2024 11:28:14

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS N.  61554 / 2024

          Certificamos que, em nome do requerente, não existem débitos em aberto referentes a tributos estaduais, 
ressalvando o direito da Fazenda Pública Estadual de cobrar dívidas que venham a ser apuradas. Certidão emitida 
via Internet nos termos da portaria Nº 283 de 15/02/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da data da emissão.

Certidão Emitida  em 05/02/2024 , válida até 06/03/2024  e deve ser conferida na Internet no endereço 
www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor. 

                                     Autenticação:  20240205696RF1                                                 

         Inscrição Estadual: 271411112

         Razão Social: PLANETA INDUSTRIA E SERVICOS LTDA

         CNPJ: 9184291000190 

         Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

         Atividade Econômica: COLETA DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS

         Endereço: RUA ELIZETE ARAGAO CABRAL  468 , INACIO BARBOSA                                               - 
ARACAJU CEP: 49041149

05/02/2024 1/1
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Essa edição encontra-se no site: https://segrase.se.gov.br/prefeitura-sao-cristovao

Edição de Sexta-feira, 11 de Março de 2022 Ano VI - Nº 1.4956 DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTOVÃO

     Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
LOC CONSTRUÇÕES E EMPREENDI-
MENTOS LTDA

O presente contrato tem por objeto a execução dos serviços 
de coleta, transporte e descarga de resíduos sólidos urbanos 
domiciliares, comerciais e públicos (LOTE 1).

07 de março de 2022 a 
07 de março de 2023

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação retroagindo seus efeitos a 07 de março de 2022.

São Cristóvão, 10 de março de 2022.

Genivaldo Silva dos Santos
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos

<#SEGRASE#199286#6#210966/>
<#SEGRASE#199288#6#210968>

PORTARIA/CGFC Nº 19/2022
DE 10 DE MARÇO DE 2022

Designa servidores para exercerem as funções de Gestor e Fiscal do Contrato 07/2022, oriundo de Pregão 
n° 001/2022, para atuarem no Contrato mencionado, no âmbito da Prefeitura.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS no uso de sua 
atribuição que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei 
Complementar nº 42, de 21 de fevereiro de 2017, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 
(Lei de Licitações), juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado 
de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;

R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

Documento Assinado Digitalmente com certificado digital emitido sobre a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL, instituída através de medida provisória n° 2.200-2. Autoridade Certificadora emissora: AC IMPRENSA OFICIAL SP. Quinta-feira, 10 de Março de 2022 às 17:50:22
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Essa edição encontra-se no site: https://segrase.se.gov.br/prefeitura-sao-cristovao

Edição de Sexta-feira, 11 de Março de 2022 Ano VI - Nº 1.495 7DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTOVÃO

I - Aline Benicio Bastos Lima - CPF XXX.767.425-XX - Fiscal do Contrato;
II - Rafael Pereira dos Santos - CPF XXX.448.085-XX - Gestor do Contrato;
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato 07/2022 SEMSURB/PMSC.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

     Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
PLANETA INDUSTRIA E 
SERVIÇOS EIRELI

O presente contrato tem por objeto a execução dos serviços de coleta, 
transporte e descarga de resíduos sólidos volumosos, além de coleta, 
transporte, segregação, processamento e armazenamento de Resíduos da 
Construção Civil - RCC e limpeza mecanizada de canais (LOTE 2).

07 de março de 2022 a 
07 de março de 2023

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação retroagindo seus efeitos a 07 de março de 2022.

São Cristóvão, 10 de março de 2022.

Genivaldo Silva dos Santos
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos

<#SEGRASE#199288#7#210968/>
<#SEGRASE#199290#7#210970>

PORTARIA/CGFC Nº 20/2022
DE 10 DE MARÇO DE 2022

Designa servidores para exercerem as funções de Gestor e Fiscal do Contrato 08/2022, oriundo de Pregão 
n° 001/2022, para atuarem no Contrato mencionado, no âmbito da Prefeitura.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS no uso de sua 
atribuição que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei 
Complementar nº 42, de 21 de fevereiro de 2017, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 
(Lei de Licitações), juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado 
de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;
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Página 1 de 8 

PLANETA INDUSTRIA E SERVIÇOS LTDA    
CNPJ 09.184.291/0001-90 

 
 

2ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

 

CLÉLIO AFONSO DE CARVALHO PRIMO, brasileiro, solteiro, médico, natural da cidade São 
José de Belmonte, estado de Pernambuco, nascido em 01.04.1956, portador da CI nº 
328.481 expedida pela SSP/SE e CPF nº 127.270.915-91, residente e domiciliado na RUA  
Aquidabã nº 485, Bairro Suissa, CEP n° 49.050-070, Cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, 
Sócio da empresa, registrada na Junta Comercial de Sergipe sob o Nire nº 28600105401, 
CNPJ 09.184.291/0001-90, com sede na Rua Elizete Aragão Cabral, N 468, Bairro Inácio 
Barbosa, CEP: 49.041-149, Aracaju/SE. Resolve: 
 

1. ALTERAÇÃO DE QUADRO SOCIETÁRIO-  CLÉLIO AFONSO DE CARVALHO PRIMO, que 

possui 100% das quotas do capital da Empresa resolve transferir 100% das quotas da 

empresa distribuídas da seguinte forma para os sócios admitidos: 33% das quotas da 

empresa pra o sócio admitido ANTONIO HENRIQUE BUARQUE MACIEL SILVA , 

BRASILEIRO , CASADO(A), Comunhão Parcial, EMPRESÁRIO, nascido(a) em 17/02/1968, 

CI nº 737816 SSP/SE, do CPF 463.686.475-15, residente e domiciliado na cidade de 

Aracaju - SE, na AVENIDA Santos Santana, nº 570, EDIF PARK LANE; APT 301; Jardins, 

CEP: 49025-850, e 33% das quotas da empresa pra o sócio admitido NINO PORTO NETO , 

BRASILEIRO , CASADO(A), Comunhão Parcial, EMPRESÁRIO, nascido(a) em 07/07/1966, 

CI nº 694.000 SSP/SE,  do CPF 386.033.905-25, residente e domiciliado na cidade de 

Aracaju - SE, na AVENIDA Jorge Amado, nº 1210; APT 402, Jardins, CEP: 49025-330,  e 

33% das quotas da empresa pra o sócio admitido RAFAEL BELAS SILVA , BRASILEIRO , 

CASADO(A), Comunhão Parcial, EMPRESÁRIO, nascido(a) em 20/10/1977, CI nº 907.768 

SSP/SE, do CPF 908.936.035-20, residente e domiciliado na cidade de Aracaju - SE, na 

Rua Flavia M. Prado, nº 91, bloco B; APT 202,  Jardins, CEP: 49025-200, e 1% das quotas 

da empresa pra a sócia admitida NOEMI LEITE LIMA, brasileira, empresária, divorciada, 

natural de Neópolis/SE, nascida em 22.09.1956, portadora da C.I nº 319.268-7 SSP/SE e 

do CPF nº 116.492.405-20, residente e domiciliada na Rua Aquidabã nº 485, Bairro 

Suissa, Aracaju/SE, CEP 49.050-070, dando plena e irrevogável quitação.  

 

1.1. Resolvem alterar o capital da empresa para 3.000.000,00 (Três Milhões de reais), 

totalmente integralizado, com moeda corrente do país, distribuídos da seguinte forma:  

 

SÓCIOS PARTICIPAÇÃO VALOR (R$) (%) 

NOEMI LEITE LIMA 30.000 R$ 30.000,00 1% 

ANTONIO HENRIQUE BUARQUE MACIEL SILVA 990.000 R$ 990.000,00 33% 

NINO PORTO NETO 990.000 R$ 990.000,00 33% 
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SÓCIOS PARTICIPAÇÃO VALOR (R$) (%) 

RAFAEL BELAS SILVA 990.000 R$ 990.000,00 33% 

TOTAL  3.000.000 R$ 3.000.000,00 100% 

 
2. ALTERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO: A administração da sociedade caberá aos sócios 

NINO PORTO NETO e RAFAEL BELAS SILVA. 
 

3. CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL: Os sócios, após as modificações acima, revogam 
completamente o contrato social anterior e consolidam o novo que passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

 

Consolidação do Contrato Social 
 

PLANETA INDUSTRIA E SERVIÇOS LTDA      

CNPJ 09.184.291/0001-90 

 
 

1.  NATUREZA JURÍDICA, DENOMINAÇÃO, FORO E SEDE: A Sociedade é constituída sob 
a forma de Sociedade Empresária Limitada, adota a denominação social de PLANETA 
INSDUSTRIA E SERVIÇOS LTDA, com sede na Rua Elizete Aragão Cabral, N 468, Bairro 
Inácio Barbosa, CEP: 49.041-149, Aracaju/SE, ficando eleito o foro desta comarca, para 
ação fundada no presente ato constitutivo. 

 

 
2. OBJETO: A sociedade tem por atividade:  

O objetivo da empresa são: FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS METÁLICAS; 

COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS; 

ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE como: a atividade de 
limpeza de ruas, capinação de rua, limpeza de acostamento de estradas; 

ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A REDES; 

ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS; 

OBRAS DE URBANIZAÇÃO – RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS; 

COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS; 

OBRAS DE FUNDAÇÕES; 

ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMEBNTE, SEM OPERADOR; 
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ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOSPARACONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, 
EXCETO ANDAIMES; 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS; 

OBRAS DE TERRAPLENAGEM; 

SERVIÇO DE PREPARAÇÃO DE TERRENO que compreende os seguintes serviços: a drenagem 
do solo destinado a construção; a demarcação dos locais para construção; o rebaixamento 
de lençóis freáticos; a preparação de locais para mineração; a remoção de material inerte e 
outros tipos de refugo de locais de mineração, exceto os locais de extração de petróleo e gás 
natural e a drenagem de terrenos agrícolas ou florestais. 

COMÉRCIO VAREGISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO que compreende a seguinte 
atividade: o comércio varejista especializado em materiais de construção. 

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO que compreende as seguintes 
atividades: o comercio varejista de materiais de construção em geral, sem especialização. 

COMÉRCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS DE PAPEL E PAPELÃO; 

COMÉRCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS NÃO- METALICOS, EXCETO DE PAPEL E 
PAPELÃO; 

COMÉRCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS METÁLICOS; 

COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS; 

COMÉRCIO VAREJISTA DE EMBALAGENS EM GERAL, EXCETO DE PAPEL E PAPELÃO; 

COMÉCIO VAREJISTA DE BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS NÃO CONSUMIDAS NO LOCAL DE 
VENDA; 

COMÉRCIO ATACADISTA ESPECIALIZADO EM MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; 

ATIVIDADES DE ADIMINISTRAÇÃO DE OBRAS; 

MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS FERRAMENTA- ATIVIDADE SERÁ EXERCIDA 
EM LOCAL DE TERCEIROS; 

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA; 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS – ATIVIDADE SERÁ EXERCIDA EM 
LOCAIS DE TERCEIROS; 

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS- ATIVIDADE SERÁ EXERCIDA EM LOCAL DE 
TERCEIROS; 
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FABRICAÇÃO DE OUTOS PRODUTOS DE MINERAIS NÃO METÁLICOS, COMPREENDENDO – 
SE A FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE ASFALTO, DE BREU E DE MATERIAIS SIMILARES – 
ATIVIDADESERÁ EXERCUDA EM LOCAIS DE TERCEIROS; 

SERVIÇOS DE USINAGEM, TORNERAIRIA E SOLDA – ATIVIDADE SERÁ EXERCIDA EM LOCAL 
DE TERCEIROS 

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DO REFINO DE PETRÓLEO- ASFALTO E CIMENTO ASFÁLTICO- 
ATIVIDADE SERÁ EXERCIDA EM LOCAL DE TERCEIROS; 

 

3. CAPITAL SOCIAL: O capital social é 3.000.000,00 (Três Milhões), totalmente 

integralizado, com moeda corrente do país. Distribuídos da seguinte forma:  

SÓCIOS PARTICIPAÇÃO VALOR (R$) (%) 

NOEMI LEITE LIMA 30.000 R$ 30.000,00 1% 

ANTONIO HENRIQUE BUARQUE MACIEL SILVA 990.000 R$ 990.000,00 33% 

NINO PORTO NETO 990.000 R$ 990.000,00 33% 

RAFAEL BELAS SILVA 990.000 R$ 990.000,00 33% 

TOTAL  3.000.000 R$ 3.000.000,00 100% 

 
3.1. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 

respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme art. 
1052, da Lei 10.406/2002. 

3.2. A sociedade reger-se pelas normas inerentes à Sociedade Limitada, aplicando-lhe, 
nos casos omissos, as normas da Sociedade Anônima, nos termos do artigo 1.053, 
parágrafo único, da Lei 10.406/2002. 

3.3. Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais, conforme 
item VIII, artigo 997, da Lei 10.406/2002. 

3.4. As quotas sociais são iguais, indivisíveis, impenhoráveis, inalienáveis e 
incomunicáveis, não podendo recair sobre as mesmas quaisquer ônus. As quotas 
do capital desta sociedade não podem ser utilizadas pelos sócios para garantir 
obrigação destes ante terceiros, sendo vedada a penhora das quotas desta 
sociedade para a garantia de obrigações particulares dos sócios, até porque 
nenhum estranho será recebido compulsoriamente neste ambiente social sem a 
concordância de todos os sócios. Esta vedação impede também a inclusão de 
sócios por arrematação de quotas em hasta pública, por adjudicação judicial ou 
por decorrência de execuções ou qualquer processo judicial contra sócios ou a 
própria Sociedade. 

 
4. ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: A sociedade é administrada pelos sócios NINO 

PORTO NETO e RAFAEL BELAS SILVA acima qualificados, que tem poderes para 
administrar, representar e validamente obrigar a sociedade para todos os fins, podendo, 
para tanto, agir individualmente, desde que observado o disposto nos parágrafos 
abaixo. 
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4.1. A utilização da denominação social é privativa ao administrador da Sociedade, nos 
termos do artigo 1.064 da Lei 10.406/2002. 
 

4.2. A Sociedade pode designar administrador(es), sócio(s) ou não sócio(s), por 
previsão no Contrato Social ou em ato separado, observado o quórum previsto no 
art. 1.061 da Lei n° 10.406 de da Lei 10.406/2002. 

 
4.3. A utilização da denominação social é privativa ao administrador da Sociedade, nos 

termos do artigo 1.064 da Lei 10.406/2002. 
 

 
4.4. A Sociedade pode designar administrador(es), sócio(s) ou não sócio(s), por 

previsão no Contrato Social ou em ato separado, observado o quórum previsto no 
art. 1.061 da Lei n° 10.406 de da Lei 10.406/2002. 

 
4.5. A Sociedade poderá ser representada por procurador(es), conforme vier a ser 

estabelecido nos respectivos instrumentos de mandato, de acordo com a extensão 
dos poderes que neles se contiverem, e por prazo não superior a 1 (um) ano, salvo 
os “ad judicia”, que poderão ser constituídos por prazo indeterminado. 

 
 

4.6. São expressamente proibidos, e serão nulos de pleno direito, quaisquer atos 
praticados pelo administrador(es) e/ou procurador(es), contraindo obrigações em 
nome da Sociedade, como, mas não se limitando, à prestação de fianças, avais e 
outras garantias em favor de terceiros, exceto se expressamente autorizados por 
escrito, por quotistas representando a integralidade do capital social. 
 

4.7. O(s) administrador(es) eleito(s) declara(m), sob as penas da Lei, para fins do 
disposto no inciso II do art. 37, da Lei 8.934/94, com redação dada pela Lei 
10.194/01, e no art. 1.011, § 1o da Lei 10.406/02, ciente(s) de que qualquer 
declaração falsa importa em responsabilidade criminal, que (i) não está(ão) 
impedido(s) por lei especial, ou condenado(s) por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou a pena ou 
condenação criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos ou que o impeça de exercer atividades empresariais ou a administração 
de sociedades empresariais; (ii) possui(em) reputação ilibada; e (iii) não ocupam 
cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Sociedade, e (iv) 
não têm interesse conflitante com o da Sociedade. 
 

4.8. A oneração e venda de bens imóveis e móveis dependem da assinatura dos sócios. 
 
 
5. DELIBERAÇÕES SOCIAIS: As deliberações sociais serão tomadas mediante reunião de 

sócios, que será convocada sempre que necessário pelo(s) administrador(es), através de 
comunicação escrita aos demais, acompanhada de aviso de recebimento, enviada com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias, contendo a data, hora e local para a realização da 
reunião, bem como a ordem do dia. 
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a. A Reunião de Sócios têm a competência que a Lei lhe outorga, aplicando-lhe, quanto 

à convocação, instalação e quórum, legitimação, representação, trabalho, 
procedimentos e deliberações, as normas pertinentes estabelecidas pelos artigos 
1.071 a 1.080 da Lei 10.406/2002. 
 

6. RETIRADAS PRÓ-LABORE: Ao(s) sócio(s) que exerce(m) a administração da sociedade 
poderá(ão) ser(em) creditado(s) honorário(s) mensal(is) a título de pró-labore, fixados 
em deliberação da Reunião de Sócios, conforme as disponibilidades financeiras da 
sociedade e os serviços prestados. 
 
6.1. Na falta de deliberação da retirada pró-labore em Reunião de Sócios, seu valor fica 

fixado em 1 (um) salário mínimo vigente no país, mensalmente, iniciado à partir 
do 1º mês de faturamento da sociedade. 
 

7. INÍCIO DAS ATIVIDADES E DURAÇÃO DA SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas 
atividades em 10/10/2007 e o prazo de duração é por tempo indeterminado. 
 

8. RESOLUÇÃO DA SOCIEDADE EM RELAÇÃO A SÓCIOS MINORITÁRIOS: Quando a maioria 
dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou 
mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de 
inegável gravidade, poderá excluí-lo da Sociedade, mediante alteração do contrato 
social, conforme artigo 1.085 e 1.086 da Lei 10.406/2002. 

8.1. A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada 
para esse fim, num prazo mínimo de 15 (quinze) dias, ciente a acusado para permitir seu 
comparecimento e o exercício do direito de defesa, nos termos do parágrafo único do 
art. 1.085 da Lei 10.406/2002. 

 
9. TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS SOCIAIS: Se um dos sócios desejar ceder ou transferir 

parte ou o total de suas quotas, deverá comunicar por escrito sua vontade ao outro 
quotista, tendo este o direito de preferência, na proporção da participação do capital 
social em vigor à época, na aquisição de qualquer quota que vier a ser transacionada e o 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da comunicação, para fazer valer o seu 
direito, sob pena de nulidade deste ato. Findo este prazo, e se os mesmos não se 
interessarem pelas quotas que lhe foram oferecidas, estas poderão ser transacionadas 
com terceiros, nunca em condição inferior ao ofertado aos demais sócios. 

 
10. SUCESSÃO: A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição do sócio pessoa 

natural, bem assim no caso de falência ou recuperação judicial da pessoa jurídica, 
podendo continuar com os herdeiros ou sucessores a qualquer título, mediante 
concordância do outro quotista, ou, então, ter seus haveres apurados em Balanço 
Patrimonial, levantado em trinta dias após o evento. Os haveres serão liquidados em 24 
(vinte e quatro) parcelas iguais, mensais e sucessivas, corrigidas monetariamente pelo 
índice da FGV, IGP-M, ou outro que o venha substituir, além de juros de 1% a.m.. 
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11. NOTIFICAÇÕES: Quaisquer notificações, avisos ou outras comunicações, somente 
reputar-se-ão válidas se feitas por escrito e entregues, ou remetidas por serviços de 
entrega expressa, por entrega pessoal ou correspondência registrada, para os sócios, 
nos endereços próprios, previstos no presente instrumento. 
 
11.1. Os sócios poderão especificar um novo endereço para receber suas notificações, 

avisos ou outras comunicações, desde que o façam nos termos previstos no caput 
desta cláusula. 

 
12. TÉRMINO DO EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS: O exercício social 

coincide com o ano civil e seu resultado será apurado no dia 31 de dezembro de cada 
ano, através de balanço geral. 
 
12.1. Os sócios reunir-se-ão, anualmente, nos quatro meses subsequentes ao 

encerramento do exercício social, para tomar as contas dos administradores e 
deliberar sobre o balanço patrimonial e o resultado econômico; designar 
administradores, se for o caso; e, tratar de outros assuntos constantes da ordem 
do dia, nos termos do artigo 1.078, da Lei 10.406/2002; 
 

12.2. Os sócios fazem jus ao recebimento de lucros distribuídos, respeitando-se a 
proporcionalidade de sua participação no capital social. 

 
 

12.3. Os sócios poderão fazer retiradas mensais por conta de lucros, ou determinar o 
pagamento de juros sobre capital próprio, desde que a situação financeira da 
Sociedade e a legislação respectiva a permita. 

 
13. FILIAIS: A Sociedade não possui filial, podendo, no entanto, abri-las em qualquer parte 

do território nacional. 
 

14. LIQUIDAÇÃO: A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em Lei. 
14.1. Na dissolução amigável da Sociedade, os quotistas, em comum acordo, escolherão 

qual deles será o liquidante dos negócios sociais e a ele competirá responder 
perante terceiros pelo ativo e passivo, bem como pela guarda e conservação dos 
livros e documentos da Sociedade pelos prazos de decadência e de prescrição 
previstos em Lei. 
 
 

14.2. A dissensão entre os quotistas não será motivo para que se requeira a liquidação 
litigiosa da Sociedade, a menos que nenhum quotista tenha condições de dar 
continuidade ao negócio, pagando ao dissidente por sua participação, da forma 
entre eles combinada. 
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E, por estarem assim, justos e contratados, depois de lido e achados certo, assinam o 
presente instrumento. 
 
 
 
 

Aracaju 26 de outubro 2023. 
 

 
_______________________________________ 

NINO PORTO NETO  
SÓCIO ADMINISTRADOR 

 
 

 
_______________________________________ 

RAFAEL BELAS SILVA  
SÓCIO ADMINISTRADOR 

 
 
 

__________________________________________ 
CLÉLIO AFONSO DE CARVALHO PRIMO 

SÓCIA RETIRANTE 
 
 

__________________________________________ 
ANTONIO HENRIQUE BUARQUE MACIEL SILVA  

SÓCIO COTISTA 
 

 
__________________________________________ 

NOEMI LEITE LIMA  
SÓCIA COTISTA 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa PLANETA INDUSTRIA E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

11649240520

12727091591

38603390525

46368647515

90893603520
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.
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